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Intervenção do Ministro do Ambiente e da Transição Energética na conferência 

Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050: O papel do Financiamento Sustentável 

8 julho 2019 

Fundação Calouste Gulbenkian 

Exmas Senhoras, Exmos Senhores 

Começo esta intervenção com uma citação de um filósofo Alemão (Arthur Schopenhauer): “Toda a 

verdade passa por três estágios. No primeiro, é ridicularizada. No segundo, é violentamente 

combatida. No terceiro estágio, é aceite como sendo uma evidência obvia”. Aplica-se perfeitamente à 

verdade do financiamento sustentável. 

É inegável a relação entre a exploração de recursos naturais e o sistema financeiro. Ela sempre existiu: 

porque, para um país crescer economicamente, são precisos recursos. E, para os extrair e processar, 

é preciso investimento. Aqui sempre houve uma forma de circularidade. Já no que diz respeito aos 

recursos e sistemas naturais, a linearidade imperou. Internalizaram-se dividendos, externalizaram-se 

custos ambientais, empurrando-os para as gerações futuras. E nós somos essas “gerações futuras”. 

Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

Durante muito tempo, o setor financeiro esteve ausente desta reflexão. Mas a legislação ambiental 

dos anos 80 principiou o compromisso da atividade económica com o cumprimento de critérios de 

desempenho, de modo a garantir o bem-estar das sociedades. Hoje, o tema “Ambiente” é cimeiro na 

agenda mundial. 



 

2 
 

Partindo das externalidades negativas da economia, hoje já falamos do propósito das organizações e 

da sua responsabilidade para com a sociedade em que vivemos: a de hoje, a dos nossos filhos e a dos 

nossos netos. 

O ambiente é um tema clássico de justiça intergeracional: ignorar efeitos futuros, porque não vamos 

ser nós a sofrer as consequências, é passar esse ónus para as gerações futuras. E nós, hoje, já estamos 

a pagar por esses erros do passado. 

É isto responsável?  

O modelo linear de crescimento, centrado na extração e produção, foi fundamental para melhorar a 

qualidade de vida de uma grande parte da população mundial. Mas não o foi para uma grande parte 

da biodiversidade, do solo, da água e do ar.  

E hoje já se duvida se este modelo entrega a promessa da curva de Kuznets: de que as desigualdades 

decrescem à medida que o PIB cresce. Porque o facto é que metade da população mundial vive hoje 

com menos de 5 dólares e meio por dia. O facto é que apenas 26 pessoas em todo o mundo (podiam 

estar todas nesta sala) têm tanta riqueza quanto 3,8 mil milhões de pessoas da metade mais 

desfavorecida da população global1. 

Hoje, o mundo avança ao toque anual de 65 mil milhões de toneladas de materiais a serem extraídas. 

A este ritmo, em 2050 este valor poderá duplicar.  

                                                           
1 https://www.theguardian.com/business/2019/jan/21/world-26-richest-people-own-as-much-as-poorest-50-per-cent-oxfam-report 

https://www.theguardian.com/business/2019/jan/21/world-26-richest-people-own-as-much-as-poorest-50-per-cent-oxfam-report
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Metade das emissões hoje produzidas são devidas à produção de materiais básicos. Cerca de 70% dos 

resíduos de um produto são gerados antes de qualquer um de nós sequer o adquirir.  

Por isso, não é vazio afirmar que “seriam precisos 3 planetas para assegurar o nosso modo de vida”; 

ou os alertas de Fórum Económico Mundial ou do IPCC sobre o aumento de temperatura, aumento 

do nível da água, e de aumento da ocorrência de impactes severos e irreversíveis. É que não haverá 

recursos (e aqui incluo pessoas!), ar, água, solo ou biodiversidade para suportar um ritmo imposto pela 

urgência de retornos mais altos e mais rápidos, e que gera desigualdades cada vez maiores. 

Iremos colher os frutos, ou melhor, os prejuízos desta pressão. De acordo com Mark Carney, 

Governador do Banco de Inglaterra, “desde 1980 o número registado de perdas relacionadas com 

eventos climáticos triplicou; as perdas das seguradoras aumentaram de uma média anual de 10 mil 

milhões para 50 mil milhões de dólares na última década”. Também o Plano de Ação da Comissão 

Europeia para Financiar o Crescimento Sustentável afirma que, “entre 2000 e 2016, as catástrofes 

relacionadas com o clima verificadas anualmente a nível mundial aumentaram 46%, enquanto as 

perdas económicas resultantes de fenómenos meteorológicos extremos a nível mundial aumentaram 

86% entre 2007 e 2016.”  

Estes prejuízos já não poderão ser externalizados, empurrados para as gerações futuras, ou a 

representar a conta a ser apresentada aos Governos. Todos teremos de fazer a nossa parte, tão 

somente porque estamos todos dentro de um único barco – o planeta, entenda-se. 
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Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

Penso que todos concordamos que seria mais difícil emigrar para Marte ou ter mais dois planetas, do 

que tentar desacoplar impactes ambientais da atividade económica. Mas, para quem sigue alguns dos 

magnatas de hoje, parece que Marte é a solução.  

Na verdade, investir na redução substancial das emissões garante menos risco e maior resiliência, não 

só económica, mas também humana, e o bem-estar social para filhos, netos e muitos dos jovens que 

estão connosco nesta sala. É por essa garantia que surge o Acordo de Paris, comprometendo os países 

a serem neutros em carbono na segunda metade do século 21.  

Foi aqui que o sistema financeiro foi chamado, pela primeira vez, a contribuir para a resolução de um 

problema ambiental, em que se exige tornar os fluxos financeiros compatíveis com uma trajetória rumo 

a um desenvolvimento de baixa emissão de gases de efeito estufa e resiliente à mudança do clima.  

E, para isso, há que financiar o verde, o azul e o circular, e há que desinvestir do castanho e do cinzento, 

em linha com o espírito e a palavra do Acordo de Paris.  

O setor financeiro internacional e a Comissão Europeia responderam a esta chamada. Em 2018, surgiu 

o Plano de Ação que pretende mudar os fundamentos do setor financeiro, e que estabelece como 

objetivos: 

1. Reorientar os fluxos de capitais para investimentos sustentáveis;  

2. Gerir os riscos financeiros decorrentes das alterações climáticas, do esgotamento dos recursos, 

da degradação do ambiente e das questões sociais; e  
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3. Promover a transparência e a visão a longo prazo nas atividades económicas e financeiras. 

Na esteira deste ambicioso Plano já se está a dar resposta a ansiedades do setor: uma Taxonomia, em 

que se define o que são atividades ambientalmente sustentáveis; o reporte obrigatório sobre os 

princípios ambientais, sociais e de governação associados à criação de fundos de investimento; e 

Rótulos Ambientais para produtos financeiros e a criação de uma norma para as obrigações verdes.   

Também se discute acerca de um fator “verde” positivo ao nível dos rácios prudenciais, para incentivar 

o financiamento à descarbonização, e testes de Stress de Riscos Ambientais, o que já vai acontecer em 

breve, por exemplo, na Inglaterra. 

Facto: o mundo financeiro em pouco tempo será muito diferente do que temos hoje.  

Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

O Governo Português foi o primeiro país a assumir, em 2016, o objetivo de atingir a neutralidade 

carbónica em 2050. Em novembro de 2018, a Comissão Europeia publicou a sua visão para uma 

estratégia de longo prazo, invocando a importância de toda a Europa atingir a neutralidade carbónica 

em 2050.  

Concretizar um compromisso a 30 anos exige visão e objetivos para definir ações e política pública: é 

ter um Roteiro para a Neutralidade Carbónica em 2050, fundamental para a redefinição do modelo 

económico, tecnológico e industrial de Portugal. Com a sua aprovação pelo colégio dos ministros, ficou 

instituído o objetivo de reduzir as emissões de gases com efeito de estufa em mais de 85% face a 2005, 

trajetória essa para a qual todos os setores de atividade devem contribuir. 
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Falamos da ambição de ter um modelo económico em 2050 assente nas energias renováveis e na 

circularidade dos recursos, onde nos propomos: 

• Ter uma capacidade de sequestro anual florestal de CO2 de 13 Megatoneladas; 

• Ter 100% da energia elétrica produzida de fontes renováveis;  

• Ter uma dependência energética do exterior na ordem dos 20%; 

• Ter 100% dos veículos ligeiros com zero emissões; 

• Ter uma política fiscal que incentive a descarbonização e circularidade; 

• Ter financiamento privado à descarbonização e circularidade incorporado no sistema 

financeiro; 

Fazer esta mudança estrutural, além de implicar ter de redirecionar os investimentos para setores 

verdes e circulares, implica compreender o que são as chamadas infraestruturas sustentáveis, bem 

como o seu potencial de negócio. Este é um desafio à escala mundial. 

Nos trabalhos desenvolvidos no Roteiro foi possível estimar o investimento que é necessário fazer até 

2050 em Portugal para atingirmos a neutralidade carbónica.  

Precisamos de cerca de 1 bilião de euros (1 017 mil milhões de euros). 

Destes, cerca de 930 mil milhões de euros serão realizados em resultado da dinâmica normal de 

modernização da economia, catalisada pelas políticas em curso para assegurar o funcionamento do 

sistema energético. Ou seja, por ano, a dinâmica de mercado irá gerar 27 a 29 mil milhões de euros de 
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investimento. Embora positivo, isso só nos leva a uma redução de 65% das emissões em 2050 – ficando 

aquém do objetivo de 85%.  

Precisamos, por isso, de investimento adicional para atingir a neutralidade carbónica, cerca de 86 mil 

milhões de euros para a totalidade do período, ou seja, cerca de 2,1 a 2,5 mil milhões de euros por ano 

(cerca de 1,2% do PIB).  

Este volume de investimento adicional está em linha com os valores estimados pela Comissão Europeia 

na estratégia de longo prazo, que se cifram entre 175 e 290 mil milhões de euros por ano, até 2050, o 

que corresponde a cerca de 1,1% a 1,8% do PIB europeu em 2018 – e a grande maioria deste 

investimento (pelo menos 85%) será realizado pelo setor privado: empresas, instituições da economia 

social e famílias. 

Se é preciso urgência no investimento em projetos e iniciativas, e empresas que promovam a 

descarbonização, o Estado deve ter um papel ativo na modelação de um sistema regulatório, fiscal e 

de incentivos que proporcionem sinais claros, de curto a longo prazo, facilitando a transição para um 

novo modelo económico pautado por projetos e atividades sustentáveis.  

E o setor financeiro também deve assumir o seu papel, e incorporar, nas suas políticas de investimento 

e na oferta de novos produtos financeiros, os incentivos adequados ao objetivo da neutralidade 

carbónica, para que as empresas e famílias consigam aceder ao financiamento de que necessitam para 

soluções mais eficientes e com menores emissões de CO2.  

Para se afirmar, nacional e internacionalmente, é essencial chamar o setor financeiro Português a este 

desafio.  
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Minhas Senhoras e Meus Senhores,  

Foi nesse contexto que foi criado em Março o Grupo de Reflexão para o Financiamento Sustentável, 

coordenado pelo Ministério do Ambiente e da Transição Energética em parceria com o Ministério das 

Finanças e o Ministério da Economia, e com o forte apoio do Banco de Portugal, que agrega, no total, 

20 instituições representantes do setor financeiro, os reguladores e supervisores, as associações e 

instituições financeiras.  

Os principais objetivos são: 

• Evidenciar a importância da integração dos riscos ambientais, sociais e de governação nos 

processos de gestão de risco do setor financeiro; 

• Motivar o setor financeiro para o desenvolvimento e investimento em produtos financeiros 

que promovam empresas e projetos sustentáveis; 

• Reforçar a divulgação das linhas de financiamento apoiadas pelo Estado Português, 

nomeadamente a linha de crédito de 100 Milhões de euros para a Descarbonização e Economia 

Circular, recentemente criada. 

Em resultado do trabalho deste Grupo, é hoje possível lançar um documento com as “Linhas de 

orientação para acelerar o financiamento sustentável em Portugal”, que identifica áreas essenciais e 

recomendações neste domínio. 
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Mas, mais importante ainda, é a assinatura desta “Carta de Compromisso para o Financiamento 

Sustentável em Portugal” que convocou a participação ativa e o consenso das 20 instituições do Grupo 

de Reflexão e que vamos assinar já de seguida.  

Nela, os Ministérios envolvidos, os Supervisores e Reguladores, as Associações setoriais e as 

instituições financeiras assumem compromissos específicos para um financiamento que promova a 

descarbonização da economia e o desenvolvimento sustentável. E é de salientar que os subscritores 

desta carta reconhecem que: 

• As alterações climáticas e os riscos ambientais constituem uma ameaça significativa para a 

economia, sociedade e ambiente, incluindo riscos ao crescimento e estabilidade financeira; 

• Combater as alterações climáticas é também uma oportunidade, pelo estímulo da tecnologia 

e da inovação; 

• A transição para uma economia neutra em carbono em 2050 implica um aumento ou uma 

realocação do financiamento privado sendo para tal essencial o envolvimento dos agentes do 

setor financeiro. 

De entre os compromissos assumidos, assinalo um: o de promover a gradual integração dos critérios 

ambientais, sociais e de governação nas análises de financiamento e investimento.  

Esta integração irá mudar a forma como a banca analisa o risco financeiro de projetos, e irá mudar a 

forma como se criam produtos; estamos perante uma mudança efetiva do setor financeiro. 
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Iremos continuar os trabalhos deste Grupo de Reflexão, já em julho. E esperam-nos evoluções 

importantes, já que, a partir de hoje, o Grupo irá trabalhar em parceria com duas organizações 

internacionais – a ClimateWorks Foundation e a European Climate Foundation. Em conjunto, iremos 

desenvolver um processo de cocriação para se identificarem prioridades e linhas de ação mais 

concretas no curto prazo.  

Trabalho e vontade não faltarão. 

Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

Quando perguntamos “quem quer mudança?”, não há braço que não se levante em resposta. Mas 

tudo muda quando a pergunta é “quem quer mudar?”. Aí, as respostas são geralmente mais tímidas: 

dos governos às empresas, da banca ao cidadão. 

O compromisso com o Financiamento Sustentável, hoje aqui firmado, pode ser a mudança na agenda 

política e na agenda do setor financeiro português. Basta levantar o vosso braço, e mãos à obra. 

Muito obrigado 

 


